
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2965404 - MG (2025/0219720-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BERNARDO PAVAN MAMED
AGRAVANTE : CLAUDEMIR DANIEL
AGRAVANTE : JOSE DA CUNHA BONFIM
AGRAVANTE : NASSIM MAMED JUNIOR
AGRAVANTE : VLADECIR ANTÔNIO CARLETO
AGRAVANTE : VLADEMIR APARECIDO CARLETO
ADVOGADOS : NATASHA VANZELA JAPIASSU - SP381691

ANA CAROLINA PELUCIO DE LIMA - MG090427
AGRAVADO : JOSÉ TADEU GOMES
ADVOGADO : RAVEL MALDI BORGES - MG062248

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INÉRCIA. REEXAME
DE PROVAS. INVIABILIDADE.   SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, nem importa
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelos
recorrentes, para decidir de modo integral a controvérsia posta.

diligências infrutíferas não possui força para suspender ou2. A realização de 
interromper a fluência do prazo prescricional. Precedentes.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório,
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da
Súmula nº 7/STJ.
4.  A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 28/10/2025  03/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ANA CAROLINA PELUCIO DE LIMA - MG090427
AGRAVADO : JOSÉ TADEU GOMES
ADVOGADO : RAVEL MALDI BORGES - MG062248

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
INÉRCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, nem
importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.

diligências infrutíferas não possui força para suspender2. A realização de 
ou interromper a fluência do prazo prescricional. Precedentes.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.
4. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BERNARDO PAVAN MAMED e Outros
contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE –
ACATAMENTO. Para a cobrança de honorários sucumbenciais e de
reembolso de custas processuais, o prazo de prescrição aplicável é o de cinco
anos, disposto nos arts. 25, II, da Lei nº 8.906/1994, e 206, §5º, inciso III,
do Código Civil. Em se tratando de prescrição intercorrente no bojo de
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cumprimento de sentença regido pelo Código de Processo Civil, aplicam-se as
teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça no incidente de assunção
de competência nº 01 do REsp nº 1.604.412/SC.” (e-STJ fl. 1.044)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 1.124-

1.135).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 1.143-1.162), interposto com

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, a parte
recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes
dispositivos com as respectivas teses:

(i) artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil – porque
teria havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se
manifestar acerca de aspectos relevantes suscitados nos embargos de declaração; e 

(ii) artigos  14 e  921  do Código de Processo Civil e  59 da Lei nº 14.195
/2021 - defendendo a impossibilidade de aplicação retroativa do §4º do artigo 921 do
CPC, não respeitando os atos processuais praticados antes da vigência da Lei nº
14.195/2021.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 1.185-1.191).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 1.200-1.202), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso não merece prosperar.
artigos 489, § 1º,No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional (

IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil), agiu corretamente o Tribunal de origem ao
rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade
no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da
irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

Com efeito, da simples leitura do acórdão recorrido, às fls. 1.048-1.053 (e-
STJ), nota-se que a Corte estadual solucionou a controvérsia de forma clara, integral e
coerente, declinando de forma pormenorizada os motivos pelos quais entendeu pelo
reconhecimento da prescrição intercorrente, dada a inércia da parte exequente, sem
que isso implicasse aplicação retroativa da Lei nº 14.195/2021.

Em verdade, o Tribunal de origem foi enfático ao afirmar que a solução da
controvérsia foi realizada à luz do entendimento jurisprudencial firmado
anteriormente à edição da nova lei (e-STJ fl. 1.050).

Logo, não há falar em aplicação retroativa, tampouco em omissão
simplesmente por ter o órgão julgador decidido em sentido contrário à pretensão da
parte.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO VERIFICADA.
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA NÃO CONFIGURAÇÃO DOS DANOS
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MORAIS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha
decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. O Tribunal de origem não reconheceu a configuração dos danos morais
decorrentes da matéria jornalística, ante a não verificação de ocorrência de
violação do direito de personalidade. Nesse contexto, para infirmar as
conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria imprescindível o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta
instância extraordinária, consoante dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 1.439.955/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )10/06/2019 13/06/2019
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
SEGURO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. ARTIGOS 489 E 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITES DO RISCO CONTRATADO. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões,
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts.
489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 1.374.504/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )11/06/2019 14/06/2019
 
Quanto ao mais (artigos 14 e 921 do Código de Processo Civil e 59 da Lei nº

14.195/2021), o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no
diligências infrutíferas não possui força para suspendersentido de que a realização de 

ou interromper a fluência do prazo prescricional, consoante se observa dos seguintes
precedentes:

 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. BENS PENHORÁVEIS. LOCALIZAÇÃO. DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FLUÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. No caso concreto, inviável a pretensão recursal de reconhecimento de
negativa de prestação jurisdicional, pois a recorrente, além de não indicar
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, sequer opôs embargos de
declaração contra o acórdão recorrido perante o Tribunal de origem.
2. O requerimento de diligências infrutíferas não possui força para
suspender ou interromper a fluência do prazo prescricional. 
Precedentes.
3. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento".
(AREsp n. 2.914.297/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)1/9/2025 5/9/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial, em ação de indenização por dano moral, alegando
violação aos arts. 206-A do Código Civil e 921, §§ 4º e 4º-A, do Código de
Processo Civil.
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2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul afastou a
prescrição intercorrente, considerando que o exequente não foi inerte ou
desidioso, tendo adotado as diligências necessárias para a satisfação do
crédito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prescrição intercorrente
pode ser reconhecida na ausência de inércia ou desídia do exequente,
considerando a realização de diligências infrutíferas; (ii) saber se a
realização de diligências infrutíferas tem o condão de interromper ou
suspender o prazo prescricional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O reconhecimento da prescrição intercorrente exige a comprovação da
inércia e desídia do exequente, o que não foi verificado no caso em análise.
5. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorria. Súmula n. 83
do STJ.
6. A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou
suspende o prazo prescricional, conforme entendimento pacífico do
STJ.
7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria reexame do
acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.
8. A parte recorrente não demonstrou o devido cotejo analítico para
comprovar o dissídio jurisprudencial, inviabilizando a apreciação do recurso
especial com base na alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal. IV.
DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento da prescrição intercorrente exige a
comprovação da inércia e desídia do exequente.
2. A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou suspende o
prazo prescricional. 3. Não se conhece do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorria, nos termos da Súmula n. 83 do STJ. 4. O reexame de fatos e provas
é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 206-A; Código de Processo
Civil, art. 921, §§ 4º e 4º-A. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no
REsp n. 2.177.441/MT, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.728.583/PR, relator7/4/2025
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ".26/5/2025
(AgInt no AREsp n. 2.744.765/RS, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -25/8/2025 28/8/2025
grifou-se.)

 
Além disso, a inversão das conclusões das instâncias de cognição plena -

que entenderam que houve inércia da parte exequente - demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de

".prova não enseja recurso especial
A propósito:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DESÍDIA DA PARTE. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ).
2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que, para o reconhecimento da prescrição intercorrente, é
imprescindível a comprovação da inércia e da desídia do exequente.
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3.  O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 2.492.246/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)17/6/2024 20/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento da
prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do
exequente, o que não se verificou na espécie.  Incidência da Súmula 83 do
STJ.
1.1. Para rediscutir se houve, ou não, desídia da parte exequente
seria necessário o revolvimento das provas dos autos, o que é
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula
7 do STJ.
2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição
intercorrente (art. 921, § 4º, do CPC/2015), é irretroativa e somente se aplica
a partir de sua publicação. Precedente.
3. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 2.728.583/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)26/5/2025 29/5/2025
 

Acrescenta-se, por fim, que, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código
de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo
constitucional quando não demonstrada, como no caso vertente, a similitude fática
entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de
interpretação da lei federal invocada.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º do Código de Processo Civil/2015, é
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os
fundamentos da decisão agravada.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o
ônus de evidenciar, nas razões do recurso, o desacerto da decisão recorrida.
3. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art.
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os
acórdãos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 1.395.824/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )19/08/2019 22/08/2019
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de cobrança cumulada com indenização por danos materiais em
razão de contratação de funcionário da empresa em contrariedade ao
previsto no contrato de prestação de serviços.
2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais
em recurso especial são inadmissíveis.
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3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido".
(AgInt no AREsp 1.459.210/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe )19/08/2019 21/08/2019

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BERNARDO PAVAN MAMED
AGRAVANTE : CLAUDEMIR DANIEL
AGRAVANTE : JOSE DA CUNHA BONFIM
AGRAVANTE : NASSIM MAMED JUNIOR
AGRAVANTE : VLADECIR ANTÔNIO CARLETO
AGRAVANTE : VLADEMIR APARECIDO CARLETO
ADVOGADOS : ANA CAROLINA PELUCIO DE LIMA - MG090427

NATASHA VANZELA JAPIASSU - SP381691
AGRAVADO : JOSÉ TADEU GOMES
ADVOGADO : RAVEL MALDI BORGES - MG062248
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 03/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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